
























Resposta a impugnações ao edital do Pregão Eletrônico 23/2015 elaboradas 
pela empresa CLARO S.A. 

 

Em relação à impugnação da CLARO S.A., segue as respostas aos itens, 
conforme apresentado pela impugnante: 

I - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS — ADEQUAÇÃO E 
PROPROCIONALIDADE — ITEM 12.2 DO EDITAL E ALÍNEAS “b" e "d" DA 
CLÁUSULA 11.1 DA MINUTA CONTRATUAL 

Em relação à impugnação quanto aos valores das penalidades impostas pela 
Administração, valem as mesmas razões apontadas em relação à mesma 
impugnação levantada pela empresa TELEMAR  NORTES LESTE SA., quando 
o pedido foi negado com a seguinte fundamentação: 

“3. Penalidades excessivas: As normas citadas disciplinam as relações 
entre particulares, bem como as multas civis. A multa prevista no item 
12.2 do edital é multa de natureza administrativa, cuja natureza é diversa 
das multas reguladas pelas normas citadas. De fato, o art. 80 da Lei 
8.666/93 bem demonstra que não se confundem as indenizações à 
Administração com as multas por ela aplicadas. Isso porque, como é 
cediço, a multa administrativa não objetiva a ressarcir danos à 
Administração, como é o objetivo da cláusula penal, mas sim intervir na 
conduta do contratado. Ademais, verifica-se que o edital prevê tão-
somente um percentual máximo de aplicação da multa e não a fixação 
da multa no patamar total. Diante do exposto, deve-se manter a multa no 
percentual máximo estipulado.” 

“10. Razoabilidade na aplicação da multa: A Administração está adstrita 
à razoabilidade, especialmente nos atos discricionários. In casu, 
considerando o valor contratual, bem como o retardamento dos serviços 
que podem derivar de faltas cometidas pelo contratado, os valores das 
multas encontram-se de acordo com a razoabilidade e 
proporcionalidade. Evidentemente atender à demanda da requerente 
importaria estipular multa insignificante e que não atenderia a qualquer 
propósito da Administração. Assim, a razoabilidade e proporcionalidade 
devem servir tanto à proteção dos interesses privados, quanto à 
proteção do interesse público e o atendimento desta demanda levaria à 
ofensa dos interesses que a Administração deve proteger. Consoante é 
cediço, prevalece nas relações administrativas a prevalência do 
interesse público sobre o privado, nos termos da lei. Dessa forma, a 
medida adotada pela Administração obedece ao princípio da 
proporcionalidade, uma vez que, sem onerar o contratado (que por culpa 



ou dolo deixa de cumprir seus deveres contratuais) também resguarda o 
interesse público, motivo pelo qual deve ser mantida.” 

Diante do exposto, decide-se pela manutenção do edital em relação às 
cláusulas impugnadas. 

II — DA CLÁUSULA DE REAJUSTE EM CASO DE ATRASO DE 
PAGAMENTO — AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL  

Também esta questão foi objeto de análise pelo pregoeiro por ocasião de 
impugnação interposta pela TELEMAR NORTE LESTE SA., ocasião em que 
esclareceu-se que: 

“12. Solicitação de inclusão de penalidade por atraso de pagamento: Os 
valores devidos pela Administração em caso de atraso de pagamento 
encontram-se regulados pela Lei Nacional 9.494/1997. Ainda que essa 
lei regule expressamente as controvérsias judiciais, a Administração na 
relação administrativa não pode efetuar pagamento com valores 
superiores  ou diversos do estipulado na referida norma e na decisão 
proferida pelo STJ nos autos do REsp 1270439 / PR. Ademais, tratando-
se, de relação administrativa, incide a responsabilidade objetiva do 
Estado. Dessa forma, caso a empresa tenha algum prejuízo decorrente 
de ato ilícito (atraso) praticado pela Administração terá direito à integral 
ressarcimento apurado em processo administrativo ou judicial. Dessa 
feita, encontra-se já regulamentado pelo ordenamento jurídico a 
pretensão da impugnante, não há que se alterar o edital.” 

Diante das mesmas razões, mantem-se o mesmo entendimento e nega-se o 
pedido de alteração do edital. 

 

III - DA NECESSÁRIA INCLUSÃO NO EDITAL DE SOLUÇÃO DE 
SEGURANÇA PARA ATENDIMENTO DO ITEM 3.3 DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. ANEXO AO EDITAL 

O item em questão trata de infraestrutura e equipamentos de responsabilidade 
da CONTRATADA. Sendo assim, é facultado a ela que providencie soluções 
de segurança que julgar necessárias para o bom funcionamento de seus 
equipamentos, conforme item 3.3.3.1. 

Entretanto, a CMBH não se responsabiliza pela indisponibilidade do serviço 
nesses casos, devendo a CONTRATADA prever as soluções de segurança que 
julgar necessário, ou ser responsabilizada pela Negação de Serviço, mediante 
acréscimo do tempo aferido de descontinuidade do serviço no total de horas 
paradas por mês. 



Diante disto, o pedido não será atendido. 

 


